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ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90014/2025 

(Processo Administrativo nº SEI 024.00029847/2025-55) 

 

Torna-se público que o(a) Hospital Nestor Goulart Reis, por meio do(a) .Núcleo de Finanças e 

Compras, sediado(a) Rua Pedro Frigeri, 10 – Bairro Santa Terezinha, em Américo Brasiliense, realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, do Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 

30 de setembro de 2022, e demais normas da legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, observando-se as subdivisões subsequentes na forma de itens 

que compõem este instrumento. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO - ENFERMAGEM, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme definido no Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. A disciplina deste item 2 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para 

registro de preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 3º 

(terceiro) dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados na subdivisão anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.gov.br/compras
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3.3. A não observância do disposto na subdivisão anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.4. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, serão observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, bem como para as cooperativas que atendam ao disposto no 

art. 34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, para o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI. 

3.5. Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento favorecido para as 

microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se que: 

3.5.1. Para todos os itens, a participação é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte 

e cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007, e no art. 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021 (se admitida a participação de cooperativas no item 3.10), nos termos do art. 48 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

3.5.1.1. O tratamento favorecido a que se refere a subdivisão acima fica limitado às microempresas, 

às empresas de pequeno porte e às cooperativas (se admitida a participação de cooperativas no item 

3.10) que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, observado o disposto 

nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários, 

observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
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3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7.1. A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante de 

que trata a subdivisão acima estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 

preste assessoria técnica. 

3.8. O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o item 3.6.4 será também aplicado 

ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. No que concerne aos itens 3.6.2 e 3.6.3, equiparam-se aos autores do projeto as empresas 

integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. Será permitida a participação de sociedades cooperativas nesta licitação, nos termos do art. 16 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.11. Não poderão disputar esta licitação pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como que a 

proposta apresentada compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

que atenda ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007) deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021, excetuada a hipótese de se verificar uma das exceções 

dos §§ 1º ao 3º do art. 4º supracitado, conforme especificado nos itens 4.4.1 e 4.4.2 subsequentes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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4.4.1. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 

123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º 

e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do 

item 3.5. 

4.4.2. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas (se admitida a 

participação de cooperativas no item 3.10) que, no ano-calendário de realização da licitação, tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do 

art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4.3. Na hipótese de se verificar uma das exceções especificadas no item 4.4.1 ou no item 4.4.2, 

o licitante deverá assinalar o campo “não”, por não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

4.4.4. Na hipótese de item para participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno 

porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item. 

4.4.5. Na hipótese de itens em que a participação não seja exclusiva para microempresas, 

empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada. 

4.4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. A falsidade da declaração de que tratam os itens 4.3 e 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura 

da sessão pública. 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que 

ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. [Valor unitário e total do item]  

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo especificado na documentação que constitui 

Anexo deste Edital. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver determinação legal 

de retenção de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais que sejam estabelecidos na 

legislação vigente. 

5.6. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as 

vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes 

desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas 

aplicáveis às demais pessoas jurídicas. 

5.6.1. Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita na subdivisão 

acima deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último 

dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a situação de vedação, nos termos do art. 30, caput, 

inc. II, e § 1º, inc. II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, apresentando à Administração a comprovação 

da exclusão ou o seu respectivo protocolo. 

5.6.2. Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata a subdivisão 

acima, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário competente, solicitando 

que o Contratado seja excluído de ofício do Simples Nacional, nos termos do art. 29, inc. I, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe a documentação que integra este Edital, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de utilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas por parte do Contratado pode ensejar a 

responsabilização pelo Tribunal de Contas competente e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 

nos termos do art. 71, inc. IX, da Constituição Federal, e do art. 33, inc. X, da Constituição do Estado de São 

Paulo; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e do Contratado ao pagamento de indenização 

pelos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/legislacao/constituicao_estadual.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/legislacao/constituicao_estadual.htm
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6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura 

da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior) ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores] entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de 

ITEM REDUÇÃO 

1.  0,55 

2.  0,05 

3.  2,35 

4.  1,35 

5.  2,50 

6.  0,30 

7.  0,60 

8.  0,30 

9.  0,30 

10.  0,30 

11.  0,15 

12.  2,15 

13.  0,35 

14.  0,15 

15.  0,35 

16.  0,45 

17.  0,20 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90014/2025 

 
 

   

  P á g i n a  9 | 39 
 
 
 

 

18.  0,15 

19.  0,15 

20.  0,15 

21.  0,04 

22.  0,15 

23.  0,05 

24.  0,10 

25.  0,25 

26.  0,05 

27.  0,02 

28.  0,25 

29.  0,15 

30.  0,20 

31.  4,50 

32.  1,70 

33.  1,05 

34.  0,70 

35.  7,70 

36.  3,00 

37.  0,20 

38.  0,25 

39.  0,25 

40.  0,30 

41.  0,35 

42.  2,75 

43.  3,15 
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44.  3,20 

45.  2,60 

46.  0,10 

47.  1,45 

48.  0,15 

49.  0,15 

50.  0,15 

51.  0,55 

52.  0,20 

53.  1,45 

54.  0,40 

55.  2,30 

56.  58,70 

57.  0,01 

 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, definido no início deste Edital. 

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, segundo o 

qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do 

período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subdivisão acima, será de 2 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nas subdivisões anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto na subdivisão acima, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 
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6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nas subdivisões anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 

comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação à hipótese de itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos da subdivisão acima terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido na subdivisão acima. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nas subdivisões anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18.5. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º 

e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do 

item 3.5. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado (se adotado esse modo de disputa no início deste Edital 

e no item 6.11). 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, os critérios de desempate serão 

aqueles previstos no caput do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021, conforme regulamento; 

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1º do art. 60 da Lei nº 

14.133, de 2021, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.19.3. Caso persista o empate após obedecido o disposto no caput e no § 1º do art. 60 da Lei nº 

14.133, de 2021, o desempate ocorrerá por sorteio, a ser realizado em local, data e horário que serão 

divulgados por meio de mensagem no sistema, sendo facultada a presença a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo) definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do orçamento estimado definido pela Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, de documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. 

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante antes de findo o prazo, ou de ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado 

que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio da documentação exigida. 

6.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133, de 2021, na legislação correlata, e no item 3.6 deste Edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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7.1.1. Sicaf; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

7.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

7.1.5. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções 

(http://www.esancoes.sp.gov.br); 

7.1.6. Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP 

(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e 

7.1.7. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

7.2. A consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, caput, c/c 

Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 1º, c/c Decreto 

estadual nº 67.608, de 2023). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação 

(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 2º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de julgamento da 

proposta classificada em primeiro lugar. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido a microempresas e empresas de pequeno porte, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 3.5 e 4.4 deste Edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus Anexos. 

7.6.1. Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.6.2. Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que trata 

o item 7.6, o pregoeiro passará à verificação da documentação de habilitação do licitante conforme 

disposições do item 8. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus Anexos; 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.esancoes.sp.gov.br/
https://www.tce.sp.gov.br/apenados
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
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7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado definido para 

a contratação; 

7.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, 

desde que insanável. 

7.8. Serão considerados indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por 

cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata a subdivisão acima, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

7.10.1. O ajuste de que trata a subdivisão acima se limita ao saneamento de erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas. 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 

7.12. Considerando a exigência de apresentação de amostra(s) na documentação que integra este Edital 

como Anexo, por ocasião do julgamento das propostas, será exigido do licitante classificado em primeiro lugar 

a sua realização, conforme procedimento disciplinado na documentação que integra este Edital como Anexo, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local, data e horário de realização do 

procedimento para a avaliação da(s) amostra(s) (em conformidade com a exigência estabelecida neste 

Edital), cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.12.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.12.3. Se não houver entrega da(s) amostra(s) ou se ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo pregoeiro, ou se houver entrega de amostra(s) fora das especificações previstas neste Edital, 

a proposta do licitante será recusada. 

7.12.3.1. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 

às especificações constantes na documentação que integra este Edital como Anexo. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados no Anexo I deste 

Edital, consistindo na documentação necessária e suficiente para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62


EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90014/2025 

 
 

   

  P á g i n a  15 | 39 
 
 
 

 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf. 

8.1.2. Nesta licitação, não haverá exigência de que o licitante ateste, sob pena de inabilitação, que 

conhece o local e as condições de realização do objeto, ou que tem conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

8.1.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta 

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos. 

8.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 

2018, art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados (Instrução 

Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

8.8.1. A não observância do disposto na subdivisão acima poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, parágrafo único, c/c 

Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
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8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação que integra 

este Edital como Anexo somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133, de 2021, art. 64): 

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente Edital, observado o prazo definido no item 8.9.1. 

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata a subdivisão anterior. 

8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas de pequeno 

porte e das cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007 (se admitida a 

participação de cooperativas no item 3.10) somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação, exceto na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao 

limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando 

houver, em subdivisão do item 3.5. 

8.15.1. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante 

habilitado nas condições da subdivisão acima deverá comprovar sua regularização sob pena de 

decadência, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das competentes 

certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contado a partir do momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 

período, a critério da Administração. 

8.16. A disciplina da adjudicação e da homologação encontra-se no item 14 deste Edital. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. A disciplina deste item 9 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para 

registro de preços. 

9.2. . 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. A disciplina deste item 10 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para 

registro de preços. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos; 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 

autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados pelo meio eletrônico 

https://sei.sp.gov.br. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou Contratado que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

12.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 

12.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

12.1.5.4. deixar de apresentar amostra, caso exigida na documentação que integra este Edital; ou 

12.1.5.5. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra em desacordo 

com as especificações do Edital;  

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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12.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação ] no prazo e condições estabelecidos 

pela Administração; 

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.10.3. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra falsificada 

ou deteriorada;  

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

12.2. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou Contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que integra este 

instrumento, e aplicada após regular processo administrativo. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercício 

de prévia e ampla defesa. 

12.6. Antes da aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em 

decorrência da infração administrativa relacionada no item 12.1.1, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo administrativo, 

ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 

12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São 

Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular processo 

administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.8, 

12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem como das infrações administrativas previstas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 

12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja extensão e duração observará o disposto no art. 156, § 5º, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

12.10. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação  no prazo e condições 

estabelecidos pela Administração, descrita no item 12.1.6.1, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

12.11. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o adjudicatário ou o Contratado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

12.12. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

12.13. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 166 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

12.14. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá pedido de 

reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto 

no art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.16. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 

12.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra o Edital, ou, quando for o caso, 

será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.18. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 

referida Lei. 

12.19. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 

ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, 

nos termos do art. 160 do referido diploma legal. 

12.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 

2021). 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar a impugnação 

ou o pedido de esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

seguinte meio:  hngr-jassis@saude.sp.gov.br 

13.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso ocorra, será 

motivada nos autos do processo de licitação. 

13.4. A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas em sítio 

eletrônico oficial conforme especificado na subdivisão subsequente, no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.4.1. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento serão juntadas 

aos autos do processo licitatório, ficarão disponíveis para consulta por qualquer interessado, e serão 

publicadas no sistema e no sítio eletrônico na Internet  https://www.compras.gov/compra/pt-br, sem 

informar a identidade do responsável pela impugnação ou pelo pedido de esclarecimento. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto 

quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

13.6. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste 

Edital e em seus Anexos. 

13.7. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não tiveram 

dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos questionamentos 

extemporâneos. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.1.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto da 

licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

14.2. A disciplina da formalização da contratação observará o disposto nas subdivisões deste item 14.2. 

14.2.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sua formalização 

ocorrerá mediante a emissão de nota de empenho, cuja minuta integra este Edital como Anexo. 

14.2.1.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pelo 

adjudicatário para fins de comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de validade 

expirado, a Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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regularidade nos autos do processo, anexando a ele os documentos comprobatórios, salvo 

impossibilidade devidamente justificada. 

14.2.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos na subdivisão acima por meio eletrônico 

hábil de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar 

a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de 

validade em plena vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

14.2.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos 

pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do adjudicatário no “Cadastro 

Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta 

condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se 

encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

14.2.1.4. Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condições de participação no certame, 

serão novamente consultados, previamente à celebração da contratação, os cadastros especificados 

no item 7.1 deste Edital. 

14.2.1.5. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação: 

14.2.1.5.1. a apresentação do(s) documento(s) que o adjudicatário, à época do certame 

licitatório, houver se comprometido a exibir por ocasião da celebração da contratação por meio de 

declaração específica, caso exigida na documentação que integra este Edital como Anexo; 

14.2.1.5.2. a indicação de gestor encarregado de representar o adjudicatário com exclusividade 

perante o Contratante, caso se trate de sociedade cooperativa (se admitida a participação de 

cooperativa no item 3.10); 

14.2.1.5.3. a apresentação do registro ou inscrição do licitante no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU competente, 

com o visto do CREA/SP ou do CAU/SP, conforme o caso, se o local do registro ou inscrição for 

situado em região não compreendida na área de jurisdição da referida entidade, observada a 

legislação aplicável. 

 

14.2.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, 

para comparecer perante a Unidade Contratante para a retirada da nota de empenho ou, alternativamente, 

solicitar o seu envio por meio eletrônico, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2.2.1. O prazo para formalização da contratação previsto na subdivisão anterior poderá ser 

prorrogado por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração; 

14.2.2.2. O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou, quando solicitado 

o seu envio por meio eletrônico, a ausência de envio de confirmação de recebimento dentro do prazo 

previsto na subdivisão anterior importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação das sanções 

cabíveis. 

14.2.2.3. A retirada da Nota de Empenho ou, quando solicitado o seu envio por meio eletrônico, o envio 

de confirmação de recebimento, implica o reconhecimento pelo adjudicatário: 

14.2.2.3.1. de que referida Nota está substituindo o instrumento de contrato, aplicando-se à 

relação jurídica ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

14.2.2.3.2. de que está vinculado às previsões contidas neste Edital e seus Anexos e à sua 

proposta; 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/0cf4bc084e49b505032573d000509b17?OpenDocument&Highlight=0,12.799
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.2.2.3.3. de que se aplicam às omissões as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, e normas 

regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições da Lei nº 8.078, de 1990, e 

princípios gerais dos contratos; 

14.2.2.3.4. de que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas nos arts. 137 

e 138 da Lei nº 14.133, de 2021; 

14.2.2.3.5. dos direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021; 

14.2.2.3.6. de que as condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital deverão 

ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da contratação. 

14.2.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar manter as condições de habilitação e 

preencher as condições de contratação consignadas neste Edital, ou não assinar o contrato, ou recusar a 

contratação, a Administração, sem prejuízo da apuração do cabimento de aplicação de sanções e das 

demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, 

respeitada a ordem de classificação, para a celebração do contrato em conformidade com o procedimento 

e as condições estabelecidas no art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2.4. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a 

contratação de remanescente em consequência de rescisão de contrato celebrado com fundamento nesta 

licitação, observados os critérios estabelecidos no § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.3. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1º (primeiro) dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, 

pelo pregoeiro. 

14.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

14.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.7. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

14.8. Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro. 

14.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

14.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.11. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

14.11.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são aquelas 

cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da sessão pública deste 

Pregão. 

14.11.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público, nos termos do inc. III do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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14.12. Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura de Termo de 

Ciência e de Notificação, quando prevista a sua apresentação em ato normativo editado pelo Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo, conforme a disciplina aplicável. 

14.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no sítio eletrônico:  https://www.compras.gov/compra/pt-br. 

14.14. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 

competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 

14.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

14.15.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

14.15.1.1. Anexo I.1 – Estudo Técnico Preliminar; 

14.15.2. ANEXO II – Minuta de Nota de Empenho; 

14.15.3. ANEXO III – [Cópia do ato normativo sobre sanções aplicável]; 

14.15.4. ANEXO IV –  Modelos(s) referente(s) a planilha de proposta; 

14.15.5. ANEXO V – Modelo(s) de Declaração(ões); 

14.15.6. ANEXO VII – Planilha orçamentária; 

 

Américo Brasiliense, 01 de abril de 2025. 

ELAINE MARIA COVRE 

Autoridade Competente 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 
 
 
Vide o(s) arquivo(s) específico(s) em que se encontra o conteúdo deste Anexo (especificado no item 14 deste 
Edital). 
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ANEXO II 
 

MINUTA DE NOTA DE EMPENHO 
 
 
 
 
 
Vide o arquivo específico em que se encontra o conteúdo deste Anexo (especificado no item 14 deste Edital). 
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ANEXO III 
 

[CÓPIA DO ATO NORMATIVO SOBRE SANÇÕES APLICÁVEL] 
 

RESOLUÇÃO SS Nº 65, DE 1 DE ABRIL DE 2024 Dispõe sobre o procedimento, no âmbito da Secretaria da 
Saúde, vis ando à aplicação de sanções administrativas previstas na Nova Lei d e Licitações e Contratos 
Administrativos – Lei federal nº 14.133/202 1, e dá as providências correlatas 
 
O SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DE SÃO PAULO, considerando as significativas alterações 
introduzidas pela Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (LLCA), às licitações e contratações públicas, 
bem como a necessidade de regulamentar os procedimentos sanciona tórios ao que dispõem os artigos 155 
a 163 do referido diploma legal, 
 
RESOLVE: I. DISPOSIÇÕES GERAIS Artigo 1º - A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em 
decorrência de infrações cometidas em procedimentos licitatórios, em contratações e em outros ajustes 
regidos pela Lei nº 14.133/2021 (LLCA), deverá obedecer ao disposto nesta resolução. 
Artigo 2º - O licitante ou contratado, ou quem mantenha vínculo obrigacional com o Estado de São Paulo, por 
intermédio da Secretaria da Saúde, que incidir nas infrações relacionadas no art. 155, ficará sujeito às 
seguintes sanções, previstas no art. 156, ambos da LLCA: 
 
 

I.- advertência; 
 
 

II. – multa na forma prevista no edital ou contrato, de no mínimo 0,5% a no máximo 30% do valor do 
ajuste; 

 
 

III. - impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do mesmo ente 
federativo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

 
 

IV. - declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 1º - A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração Pública, nos termos do § 9º do art. 156 da LLCA. 
 
§ 2º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 
Artigo 3º - Na aplicação das sanções a que se refere o artigo 2º, desta Resolução, serão considerados: 

I.- a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos que dela provierem para a Administração 
Pública; 
 
 

II. - as peculiaridades do caso concreto; 
 
 

III. - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
 

IV. - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 

 
 
§ 1º - São consideradas circunstâncias agravantes na aplicação da sanção: 
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1. a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na Relação de Apena dos do 
TCESP, em vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência de penalidade 
aplicada no âmbito da Secretaria da Saúde, nos 12 (doze) meses anteriores ao fato ensejador da 
sanção; 

 
 
2. a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital, quando for notória a 
impossibilidade de atendimento ao estabelecido; 
 
 
3. a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências destinadas a esclarecer ou 
a complementar a instrução do processo licitatório ou o inadimplemento de obrigações contratuais; 
 
 
4. a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de tratamento diferenciado 
concedido em legislação específica. 
 
 
5. a reincidência na infração; 
 
 
6. a imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o funcionamento de serviços públicos ou 
satisfação de necessidade coletiva. § 2º - São circunstâncias atenuantes da sanção: 

1. a falha escusável do licitante ou contratado; 
 
 
2. a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha 
contribuído o licitante ou o contratado e que não sejam de fácil identificação por estes últimos; 
 
 
3. a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do edital, foi encaminhada 
de forma equivocada, sem indício de dolo; 
4. a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da conduta infracional. II. DA 
APLICAÇÃO DAS PENALIDADES II. 
1 – Da Advertência Artigo 4º - A advertência será aplicada ao contratado que der causa à inexecução parcial 
do contrato, da qual não advenha grave dano à Administração. 
 
 
2. – Da Multa Artigo 
5º - A multa prevista no inciso II do art. 156, aplicável ao contratado ou licitante por qualquer das infrações 
administrativas previstas no artigo 155 da LLCA, será calculada na forma do edital ou do contrato e não poderá 
ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) ne m superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado com contratação direta. 
 
Artigo 6º - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, nos termos 
do art. 162 da LLCA, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte 
ao término do prazo estipulado, observados os seguintes critérios: 
 
 
I - 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias; II - 1% (um por cento) ao dia, do 16º 
(décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em acréscimo à do inciso I; 
 
§ 1º - Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso, 
sujeita a multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor da obrigação não 
cumprida, a critério da autoridade competente, que decidirá com fundamento na avaliação do Gestor do 
contrato. 
 
§2º- Os prazos referidos nos incisos I e II e parágrafo primeiro deste artigo considerarão dias corridos. 
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§ 3º – No caso de prestação de serviços contínuos, a multa será de 10% (dez por cento) a 3 0% (trinta por 
cento) sobre a base mensal que seria paga à empresa contratada faltosa no mês em que houve o 
descumprimento da obrigação 
 
Artigo 7º - Verificado o descumprimento contratual no prazo e modo convencionados, se o cumprimento da 
obrigação não mais atender aos critérios da oportunidade e conveniência administrativa, ou, ainda que haja 
interesse da Administração, o devedor não cumprir sua obrigação, a multa de mora poderá ser convertida em 
compensatória, com a promoção da extinção unilateral do contrato, e aplicação cumulada de outras sanções 
previstas nesta resolução. 
 
Artigo 8º - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de paga mento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valo r, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
Artigo 9º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou aceitar ou retirar instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, além de impedimento 
de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos, e ainda, se for o caso, de imediata perda da garantia de proposta. 
 
Artigo 10 – A Administração poderá deixar de cobrar a multa de valor inferior a 15 (quinze) UFESP’s, mantidos, 
entretanto, os registros no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 
 
Artigo 11 - Os bens não aceitos e as obras ou serviços executados em desacordo com o estipulado deverão 
ser substituídos ou corrigidos dentro do prazo fixado pela Administração, contado do recebimento, pela 
contratada, da comunicação da recusa. 
 
§ 1º - O pedido de prorrogação para a entrega dos bens substituídos ou ré execução do objeto do contrato 
deverá, se o caso, ser apresentado, com a devida justificativa, antes do término do respectivo prazo. 
 
 
§ 2º - A ausência de regularização do objeto do contrato dentro do prazo determinado ensejará a aplicação 
das sanções previstas nesta resolução, considerando-se a mora a partir do primeiro dia útil seguinte ao 
término do prazo estabelecido. 
 
 
3. – Do Impedimento de Licitar e Contratar 
 
Artigo 12 - A sanção de impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração se rá aplicada ao 
contratado ou licitante pelas infrações administrativas previstas nos incisos I I, III, IV, V, VI e VII do “caput” do 
artigo 155 da LLCA, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, pelos seguintes prazos: 
Este documento pode ser verificado pelo código 2024.04.01.1.1.34.1.220.214366 em 
https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 4/9 Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200- 
2/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil). 
 
 

I.– por 2 (dois) meses, no caso de infração prevista no inciso IV do art. 155; 
 
 

II. – por 4 (quatro) meses, no caso de infrações previstas nos incisos V a VII do art. 155; 
 
 

III. – por 1 (um) ano, no caso de infração prevista no inciso II do art. 155; IV – por 2 (dois) anos, no caso 
de infração prevista no inciso III do art. 155. 

 
§ 1º - Os prazos de que trata este artigo poderão ser reduzidos ou majorados, neste último caso até o prazo 
máximo de 3 (três) anos, à vista de circunstâncias atenuantes ou agravantes. 
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§ 2º – A aplicação da sanção prevista neste artigo impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, nos termos do § 4º do art. 156 da LLCA. 
 
 
4. – Da Declaração de Inidoneidade 
 
Artigo 13 - A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII a XII do “caput” do artigo 155 da LL CA, bem como, se estiver 
justificada a imposição de penalidade mais grave, por aquelas previstas nos incisos II a VII do caput do mesmo 
artigo, e impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativo s, pelo prazo de 4 (quatro) anos. 
 
§ 1º - O prazo a que alude o “caput” deste artigo poderá ser reduzido ou majorado, à vista d e circunstâncias 
atenuantes ou agravantes, respeitado o mínimo de 3 (três) anos e o máximo de 6 (seis) anos, nos termos do 
§ 5º do art. 156 da LLCA. 
 
§ 2º - Para os fins do inciso X do “caput” do artigo 155 da LLCA, A (“comportar-se de modo in idôneo ou 
cometer fraude de qualquer natureza”), considera-se comportamento inidôneo a prática de atos direcionados 
a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, bem como o cometimento de fraude de qualquer 
natureza. 
 
 

III. DO PROCESSO SANCIONATÓRIO 
 

 
 
Artigo14 - A instauração de processo sancionatório se dará mediante comunicação do gestor, ou de quem 
tenha a responsabilidade pelo acompanhamento da licitação ou da execução contratual, ao dirigente da 
Unidade responsável pelo certame ou contrato, a que estiver vinculado. 
 
Parágrafo único - Os emitentes das garantias exigidas no contrato deverão ser notificados quanto ao início 
de processo sancionatório para apuração de descumprimento de cláusula s contratuais, nos termos do artigo 
137, § 4º, da LLCA. Este documento pode ser verificado pelo código 2024.04.01.1.1.34.1.220.214366 em 
https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 5/9 Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200- 
2/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil). 
 
Artigo 15 - Configurada a hipótese de aplicação das sanções de advertência ou multa, os responsáveis, uma 
vez instaurado o processo sancionatório, serão intimados para apresentação de defesa no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data do recebimento da comunicação, cabendo ao Dirigente da Unidade 
licitante ou contratante decidir sobre o sanciona mento. 
 
Parágrafo único - Se na instrução do processo sancionatório estiverem presentes indícios q ue também 
recomendem, desde logo, a rescisão unilateral do contrato, deverá o contratado ser comunicado de ambas 
as consequências da infração constatada, para oportuna decisão conjunta. 
 
Artigo 16 - Para a aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar, e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar deverá ser instaurado processo de responsabilização, a ser conduzido 
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, indicados p elo Chefe de Gabinete, que avaliará fatos 
e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
§ 1º - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada d e provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
§ 2º - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
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§ 3º - Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais, a comissão elaborará 
relatório pormenorizado dos fatos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 
 
§ 4º - Os processos sancionatórios deverão ser remetidos, após o término da fase de instrução, à Chefia de 
Gabinete para fins de avaliação do seu processamento. 
 
§ 5º – Após a avaliação do processamento pela Chefia de Gabinete, os autos serão remetidos à análise 
jurídica, nos termos do § 6º do art. 156 da LCCA. 
 
 
 
Artigo 17 – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da sanção de 
impedimento de licitar e contratar, o relatório final da comissão a que alude o ar tigo 15 desta resolução será 
encaminhado à Chefia de Gabinete, a quem compete aplicar a sanção, nos termos da Resolução SS nº 
98/2004, ou outra que venha a substituí-la. 
 
Artigo 18 – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar, o relatório final da comissão a que alude o artigo 15 desta 
Resolução será encaminhado ao Secretário da Pasta, autoriza Este documento pode ser verificado pelo 
código 2024.04.01.1.1.34.1.220.214366 em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 6/9 Documento 
assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP- 
Brasil). de competente para aplicação da referida sanção, nos termos do inciso I do § 6º do art. 156 da LLCA. 
 
Artigo 19 - Da decisão da autoridade que aplicar as sanções de advertência, multa ou impe dimento de licitar 
e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar d a intimação, nos termos do art. 166 
da LLCA. 
 
§ 1º - O recurso de que trata o “caput” deste artigo será dirigido à autoridade sancionadora, que deverá no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis decidir se mantem ou reconsidera a decisão recorrida. 
 
§ 2º - Caso a autoridade sancionadora decida pela manutenção da decisão recorrida, dever á, imediatamente, 
submeter o recurso à instância superior, que decidirá sobre as condições de admissibilidade e o seu mérito 
no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contado do recebi mento dos autos, nos termos do § único do art. 166 
da LLCA. 
 
Artigo 20 - Da decisão da autoridade que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e contratar, caberá 
apenas pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação, e será decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado de seu protocolo. 
 
Artigo 21 - A imposição das sanções previstas na presente resolução não impede a propositura de ação 
judicial com vista à reparação integral do dano causado à Administração. 
 
Artigo 22 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo, até que sobrevenha decisão final 
por parte da autoridade competente. 
 
Artigo 23 - A intimação dos atos no processo sancionatório será feita mediante expedição d e ofício ao(s) 
responsável(eis) relacionado(s) no Termo de Ciência e de Notificação ou na Autorização de Serviços ou de 
Compras, conforme o caso, por meio do endereço eletrônico n eles indicados, o qual deve ser mantido 
atualizado para os fins a que se destina. 
 
 
§ 1º - Resultando infrutífera a intimação a que se refere o “caput” deste artigo, será efetuada por meio do 
Diário Oficial do Estado de São Paulo – DOE, por 3 (três) vezes consecutivas. 
§ 2º - Nos processos eletrônicos instaurados nesta Administração, as comunicações dos ato s oficiais serão 
realizadas por meio das funcionalidades existentes no Sistema Eletrônico de Informações – SEI ou em outro 
que venha a substituí-lo. 
 
Artigo 24 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa aplicada, não ocorrendo a 
quitação pelo sancionado, serão adotadas as medidas para o registro do de vedor no Cadastro Informativo 
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dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais (CADIN) e a inscrição do débito na Dívida Ativa 
do Estado para cobrança judicial. Este documento pode ser verificado pelo código 
2024.04.01.1.1.34.1.220.214366 em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 7/9 Documento assinado 
digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil). 
 
Artigo 25 - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Ad ministração, e 
será interrompida ou suspensa nas hipóteses previstas no § 4º do artigo 158 da LLCA. 
 
Artigo 26 - Os atos previstos como infrações administrativas na LLCA ou em outras leis de li citações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, n os mesmos autos, observados o rito 
procedimental e a autoridade competente definidos n a referida lei, nos termos do art. 159 da LLCA. 
 
Artigo 27 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na L LCA ou para provocar confusão 
patrimonial, e, neste caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes d e administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 
mesmo ramo com relação d e coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
Artigo 28 - Independentemente da instauração de processo sancionatório, caso constatada irregularidade no 
procedimento licitatório ou na execução contratual, a autoridade competente da Unidade/Coordenadoria 
poderá determinar, quando a medida se revelar de interesse público, a suspensão da execução do contrato, 
mediante comunicação expressa aos responsáveis indicados no Termo de Ciência e de Notificação, desde 
que avaliados os aspectos a que se refere o artigo 147 da LLCA. 
 
Artigo 29 - Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta resolução o disposto no artigo 183 da LLCA. 
 
Artigo 30 - Encerrada a instância administrativa, as sanções aplicadas deverão ser registradas na Relação de 
Apenados do TCESP, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem como, conforme o c aso, comunicadas às autoridades 
 
 
competentes para fins de anotações nos demais cadastro s de controle, inclusive às entidades profissionais, 
dentro do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção. 
 
Artigo 31 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 
 

I.- reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
 
 

II. - pagamento da multa; Este documento pode ser verificado pelo código 
2024.04.01.1.1.34.1.220.214366 em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 8/9 Documento 
assinado digitalmente conforme MP nº 2.200- 2/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas 
(ICP-Brasil). 

 
 

III. - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impe dimento 
de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 
inidoneidade; 

 
 

IV. - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
 
 

V. - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 
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Parágrafo Único - A sanção pela apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame, 
por prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato, bem como pela prática de ato lesivo, 
nos termos do artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, exigirá, como condição de reabilitação do 
licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
 

IV. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Artigo 32 - A presente resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os instrumentos 
convocatórios de licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes 
 
Artigo 33 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em relação aos 
certames e contratos regidos pela Lei federal nº 14.133/2021. 
 

(D.O.E de 11/11/2016 – SEÇÃO I – pág.45) 
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ANEXO IV 
 

MODELO(S) REFERENTE(S) A PLANILHA DE PROPOSTA 
 

ANEXO IV.1 
 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 
 
 

 

ITEM 

 

UNIDADE 

 

ESPECIFICAÇÕES 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1.  UNIDADE 
 
 
 
 

Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

300   

2.  CAIXA 
COM 100  

UNIDADE 
 
 
 

Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

600   

3.  CAIXA 
COM 100  
UNIDADE 

 

Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

6   

4.  FRASCO 
1000 

MILILITRO  

Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

40   

5.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

6   

6.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

24   

7.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

500   

8.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

100   

9.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

300   
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Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

10.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

300   

11.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

100   

12.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

300   

13.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

300   

14.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

100   

15.  PACOTE 5 
UNIDADE 

Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

1.000   

16.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

100   

17.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

20   

18.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

500   

19.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

300   
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20.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

300   

21.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

300   

22.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

400   

23.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

3.000   

24.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

13.600   

25.  UNIDADE 
 

Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

300   

26.  UNIDADE 
 

Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

100   

27.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

100   

28.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

10   

29.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

10   

30.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

10   
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Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

31.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

10   

32.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

50   

33.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

100   

34.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

1   

35.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

20   

36.  CAIXA  
100 

UNIDADE 

Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

20   

37.  PAR Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

50   

38.  PAR Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

50   

39.  PAR Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

50   

40.  PAR Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

50   
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41.  PAR Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

50   

42.  CAIXA   
100 

UNIDADE 

Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

100   

43.  CAIXA   
100 

UNIDADE 

Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

20   

44.  CAIXA   
100 

UNIDADE 

Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

60   

45.  CAIXA   
100 

UNIDADE 

Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

20   

46.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

2.500   

47.  FRASCO 
100 

MILILITRO 

Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

12   

48.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

1.600   

49.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

700   

50.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

1.600   

51.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

100   
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Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

52.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

50   

53.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

50   

54.  FRASCO 
100 

MILILITRO 

Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

100   

55.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

50   

56.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

10   

57.  UNIDADE Descritivo do produto ofertado 

Procedência:______________________________ 

Marca/Fabricante:__________________________ 

Código do produto:_________________________ 

Registro Anvisa/MS:________________________ 

2.500   

 
 
 

Srs. Fornecedores, pedimos que se atentem aos seguintes fatos: 
Local de entrega e horário (Américo Brasiliense/ SP) horário de entrega das 
7 às 16 horas.  
Prazo de entrega: 15 dias corridos. 
Necessário possuir conta corrente no Banco do Brasil, porque o Governo do Estado de 
SP, só realiza pagamento através de ordem bancária depositada no Banco do Brasil em 
nome da contratada, necessário enviar na proposta o número da agência e conta 
corrente, assim como telefone e e-mail atualizados. 
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ANEXO V 
 

MODELO(S) DE DECLARAÇÃO(ÕES) 
 

ANEXO V.1 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
(em papel timbrado do licitante) 

 
 
 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na 
condição de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou denominação), 
interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas 
da Lei, que o licitante: 

 
a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo único do artigo 
117 da Constituição Estadual; 
 
b) no caso de utilização na execução do objeto deste certame de produtos ou subprodutos florestais de 
origem nativa da flora brasileira referidos no artigo 1º do Decreto estadual n° 66.819, de 6 de junho de 
2022, cumprirá a obrigação de proceder às respectivas aquisições de pessoa jurídica com inscrição 
validada no CADMADEIRA, em conformidade com o Decreto supracitado; 
 
c) no caso de utilização na execução do objeto deste certame de produtos ou subprodutos de origem 
mineral referidos no § 1º do artigo 1º do Decreto estadual nº 67.409, de 28 de dezembro de 2022, cumprirá 
a obrigação de proceder às respectivas aquisições de pessoa jurídica com inscrição validada no 
CADMINÉRIO, em conformidade com o Decreto supracitado; 
 
d) tem ciência de que o descumprimento do Decreto estadual n° 66.819, de 2022, ou do Decreto estadual 
n° 67.409, de 2022, poderá acarretar a extinção do contrato por ato unilateral da Administração, bem como 
a aplicação das sanções administrativas cabíveis, observadas as normas legais e regulamentares 
pertinentes, independentemente da responsabilização na esfera criminal; e 
 
e) se compromete a cumprir o disposto na Lei estadual nº 12.684, de 26 de julho de 2007, a qual proíbe o 
uso, no Estado de São Paulo, de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de 
amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras de amianto na sua composição. 

 
OU 

[segunda alternativa de redação para o modelo de declaração] 
 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo único do artigo 
117 da Constituição Estadual; e 
 
b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não disponibilizar 
empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação 
dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso. 

 
 

(Local e data). 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 

 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/legislacao/constituicao_estadual.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/db61e8308486d1830325885c004a93e8?OpenDocument&Highlight=0,66.819
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/db61e8308486d1830325885c004a93e8?OpenDocument&Highlight=0,66.819
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/946f72bd9fe1638303258927006b3944?OpenDocument&Highlight=0,67.409
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/db61e8308486d1830325885c004a93e8?OpenDocument&Highlight=0,66.819
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/946f72bd9fe1638303258927006b3944?OpenDocument&Highlight=0,67.409
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/946f72bd9fe1638303258927006b3944?OpenDocument&Highlight=0,67.409
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/3c36395bd80d86b2032573250051e6c9?OpenDocument&Highlight=0,12.684
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/legislacao/constituicao_estadual.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm
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  UNIDADE ESPECIFICAÇÕES ITEM 

COMPRAS 

GOV

QUANT

 

 

1

 

UNIDADE

 

 

NATUREZA DE DESPESA:  33903031                   

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 18021-1 - ADAPTADOR INTERMEDIARIO

EM PVC, COMPOSTO POR CONECTOR, PINCA, TUBOS,

EM 2 VIAS, TIPO CLAMP (SEM EFEITO MEMORIA),

MEDINDO 10 CM E NO MAXIMO 13,5 CM DE

COMPRIMENTO, A APRESENTACAO DO PRODUTO

DEVERA OBEDECER A LEGISLACAO ATUAL VIGENTE.

457557 300

Termo de Referência 15/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
15/2025 90128-ESP-HOSPITAL NESTOR GOULART REIS SUELI GUANDALINI 01/04/2025 10:21 (v 1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 02400029847/2025-55

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de materiais de consumo - Enfermagem para Unidade nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

 

MATERIAL DE CONSUMO -  -  ENFERMAGEM  33903031

 

TABELA DO COMPRAS GOV DEPARA – ENFERMAGEM
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2  

UNIDADE

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NATUREZA DE DESPESA: 33903031

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 236376-3 - AGULHA HIPODERMICA

DESCARTAVEL BIPOLAR (COLETA) PLASTICO ATOXICO E

SEM REBARBA, HASTE EM ACO INOX ESTERIL, COM

BISEL MEDIO TRIFACETADO CILINDRICA OCA CANULA

RETA COM MANGA DE BORRACHA NA PARTE INFERIOR,

COM DISPOSITIVO DE SEGURANCA QUE ACIONADO

RECOBRIRA TOTALMENTE A AGULHA ACOMPANHA

ADAPTADOR PLASTICO, DIMENSAO DE 25X8 (21G), EM

BALADO EM TUBO TIPO "HARDPACK" INDIVIDUALMENTE

COM LACRE DE SEGURANCA GARANTIR AS NORMAS DE

BIOSSEGURANCA E NR.32, O PRODUTO DEVERA

OBEDECER A LEGISLACAO ATUAL VIGENTE. 100 6 0 600

399980 600

3  

CAIXA

100

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA:  33903031     

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 460878-0 - AGULHA HIPODERMICA

DESCARTAVEL CANHAO PLASTICO ATOXICO SEM

REBARBAS, HASTE EM ACO INOX, COM BISEL

TRIFACETADO E PONTA AFIADA CILINDRICA-OCA-RETA,

COM PERFEITA ADAPTACAO AO CANHAO, PROTETOR

PLASTICO, ATOXICO POLIPROPILENO, NAS DIMENSOES

DE ; ESTERIL, EMBALADO EM MATERIAL QUE30X07MM

GARANTA ESTERILIDADE INDIVIDUALMENTE, O

PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE COM LAUDO

ANALITICO ATENDENDO A LEGISLACAO ATUAL

VIGENTE                                                                       

439808 6

4  

FRASCO

1

LITRO

 

 

NATUREZA DE DESPESA: 33903031 33903295          

CLASSE: 6542 - SOLUCOES SANEANTES COM

NOTIFICACAO/REGISTRO NA ANVISA

ITEM MATERIAL: 378597-1 - ALCOOL ETILICO A 70%,

PARA DESINFECCAO DE SUPERFICIE E ARTIGOS SEMI-

CRITICOS E NAO CRITICOS, FRASCO APROPRIADO,

EMBALADO EM MATERIAL QUE GARANTA A

INTEGRIDADE DO PRODUTO, A APRESENTACAO DO

PRODUTO DEVERA ATENDER A LEGISLACAO VIGENTE

269941 40
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5  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA: 33903031

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 459192-5 - ALGODAO HIDROFILO COR

BRANCA, BOA ABSORCAO, MACIO E INODORO, LIVRE DE

IMPUREZAS, EM MANTA COM ESPESSURA UNIFORME E

COMPACTA, COM ESPESSURA DE 1 A 1,5 CM, 1,5 M DE

COMPRIMENTO, 22CM DE LARGURA, EM ROLO COM 500

, EMBALADO EM PAPEL APROPRIADO, O PRODUTOGR

DEVERA ESTAR ACONDICIONADO DE FORMA A

GARANTIR SUA INTEGRIDADE, A APRESENTACAO DO

PRODUTO DEVERA OBEDECER A LEGISLACAO ATUAL

VIGENTE

      

279726 6

6  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA: 33903031 33903036   

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 275320-0 - ATADURA DE CREPE EM

TECIDO 100% ALGODAO, 13 FIOS/CM², COM DIMENSAO

DE  DE LARGURA, 1,80M DE COMPRIMEMTO EM15 CM

REPOUSO (4,5 M ESTICADA), AS BORDAS DEVEM SER

DEVIDAMENTE ACABADAS, EVITANDO DESFIAMENTO,

COM ELASTICIDADE LONGITUDINALMENTE, ENROLADA

UNIFORMEMENTE, EM FORMA CILINDRICA, EMBALADO

EM EMBALAGEM INDIVIDUAL, EM MATERIAL QUE

GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO, O PRODUTO

DEVERA SER ENTREGUE COM LAUDO ANALITICO QUE

COMPROVE CUMPRIMENTO DA NBR14056 E ATENDA A

LEGISLACAO ATUAL VIGENTE

 

444365 24

7  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA: 33903031 33903036       

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 56544-0 - AVENTAL DESCARTAVEL EM

FALSO TECIDO POLIPROPILENO), GRAMATURA 50,(100% 

COMP. MINIMO 1.20 CM, ACABAMENTO EM OVERLOCK,

COM MANGA LONGA, PUNHO ELASTICO OU MALHA

SANFONADA, DECOTE COM VIES, UM PAR DE TIRAS NA

620990 500
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CINTURA, E UM PAR             DE TIRAS NO PESCOCO,

EMBALADO MATERIAL QUE GARANTA EM A

INTEGRIDADE DOPRODUTO, COM LAUDO

COMPROVANDO               GRAMATURA, O PRODUTOA 

DEVERA OBEDECER A LEGISLACAO  VIGENTE

 

8  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA:  33903031        

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 490029-4 – CATETER INTRAVENOSO

RADIOPACO ESTERIL EM POLIETILENO, RESISTENTE,

FLEXIVEL A TORCAO, TRANSPARENTE, SILICONIZADO,

SENDO A AGULHA COM BISEL TRIFACETADO COM

CAMARA DE REFLUXO SANGUINEO E TAMPA COM

FILTRO, TAMANHO  DA 24G COM SISTEMA DE PROTECAO

AGULHA APOS PUNCAO COM CONECTOR TIPO LUER

LOCK, EMBALADO EM TUBO PLASTICO ATOXICO, EM

MATERIAL QUE PROMOVA BARREIRA MICROBIANA E

ABERTURA ASSEPTICO, O PRODUTO DEVERA

OBEDECER A LEGISLACAO ATUAL

VIGENTE                                                 

437180 100

9  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA:  33903031       

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 120599-4 - CATETER INTRAVENOSO

RADIOPACO ESTERIL EM POLIURETANO, RESISTENTE,

FLEXIVEL A TORCAO, SEM EFEITO MEMORIA,

TRANSPARENTE, SILICONIZADO, SENDO A AGULHA COM

BISEL ANGULADO E TRIFACETADO; COM CAMARA DE

REFLUXO SANGUINEO, C/ FILTRO, TAMANHO 22G, C/

TOTAL OU PARCIAL DA AGULHASISTEMA DE PROTECAO 

APOS PUNCAO,C/CONECTOR RIGIDO,TIPO LUER LOCK,

EMBALADO EM EMBALAGEM INDIVIDUAL, EM MATERIAL

QUE PROMOVA BARREIRA MICROBIANA E ABERTURA

ASSEPTICA, O PRODUTO DEVERA OBEDECER A

LEGISLACAO ATUAL VIGENTE SEM RISCO BIOLÓGICO

PARA PROFISSIONAL                                              

437179 300

10  

UNIDADE

437178 300
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NATUREZA DE DESPESA:  33903031 33903036 33903295

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 431318-6 - CATETER INTRAVENOSO

CANULA EM POLIURETANO, RADIOPACO, FLEXIVEL;

AGULHA EM ACO INOXIDAVEL, C/ BISEL RIFACETADO,

PAREDES FINAS, CANHAO TRANSLUCIDO COM

VISUALIZACAO INSTANTANEA DO SANGUE; CAMARA DE

REFLUXO TRANSPARENTE, DISPOSITIVO DE MEDIA

PERMANENCIA, SISTEMA INTEGRADO DE PROTECAO

AUTOMATICA, ENVOLVENDO TOTAL O BISEL,

IMPLANTAVEL POR ACESSO VENOSO PERIFERICO,C/

SISTEMA PASSIVO DE SEGURANCA PARA PREVENCAO

DE ACIDENTES, COLORIDO CONFORME DIMENSAO DA

CANULA EM POLIPROPILENO; ; DE COR ROSA,20G

FILTRO HIDROFOBO,ATOXICO,APIROGENICO, FACIL

MANUSEIO, SEM NECESSIDADE DE MUDANCA DA

TECNICA DE PUNCAO, ESTERILIZADO POR OXIDO DE

ETILENO, EMBALADO EM MATERIAL QUE GARANTA A

INTEGRIDADE DO PRODUTO, O PRODUTO DEVERA

OBEDECER A LEGISLACAO ATUAL

VIGENTE.                             

11  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA:  33903031       

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 357367-2 - CATETER DESCARTAVEL EM

MATERIAL COMPATIVEL, USO UNICO, NASAL TIPO

, PRONG EM SILICONE OU SIMILAR, OCULOS COM

, TAMANHO ADULTO,EXTENSAO NO MINIMO 2,00M

EMBALADO EM MATERIAL QUE GARANTA A

INTEGRIDADE DO PRODUTO, A APRESENTACAO DO

PRODUTO DEVERA OBEDECER A LEGISLACAO VIGENTE

                                                

621740 100

12  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA: 33903031 33903036        

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 209878-4 - COBERTURA DE

POLIURETANO MEDINDO 7,0CM X 9,0CM (VARIACAO DE

+/- 1CM) FENESTRADO, SEMIPERMEAVEL A GASE

483386 300
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IMPERMEAVEL A LIQUIDOS, TRANSPARENTE,

HIPOALERGENICO, ESTERIL,  DEPARA FIXACAO

CENTRAIS E PERIFERICOS E PROTECAO DOS LOCAIS DE

INSERCAO, EMBALADO EM MATERIAL QUE PROMOVA

BARREIRA MICROBIANA E ABERTURA ASSEPTICA, A

APRESENTACAO DO PRODUTO DEVERA OBEDECER A

LEGISLACAO VIGENTE                        

13  

UNIDADE

 

 

 

 

 

NATUREZA DE DESPESA:  33903031        

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL:   377697-2 - COLETOR UNIVERSAL COM

CAPACIDADE ENTRE ; P/ COLETA DE 80 E 100 ML

MATERIAL DE LABORATORIO, EM PLASTICO RIGIDO

TRANSPARENTE; ESTERIL,  COMTAMPA VERMELHA

DUAS VOLTAS DE ROSCA, PERFEITA VEDACAO;

EMBALAGEM INDIVIDUAL, A APRESENTAÇÃO DO

PRODUTO DEVERA OBEDECER A LEGISLACAO ATUAL

VIGENTE                                     

619133 300

14  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA:  33903031       

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO  

ITEM MATERIAL: 397968-7 - COLETOR UNIVERSAL COM

CAPACIDADE ENTRE 80 E 100 ML; P/ COLETA DE

MATERIAL DE LABORATORIO, EM PLASTICO RIGIDO

TRANSPARENTE, NAO ESTERIL, , COMTAMPA BRANCA

DUAS VOLTAS DE ROSCA, PERFEITA VEDACAO; EM

EMBALAGEM INDIVIDUAL E , A APRESENTACÃOCOM PÁ

DO PRODUTO DEVERA OBEDECER A LEGISLACAO ATUAL

VIGENTE                              

619150 100

15  

PACOTE

5

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA: 33903031 33903036        

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 90042-7 - COMPRESSA DE GAZE 

HIDROFILA EM FIOS DE ALGODAO PURO E BRANCO, SEM 

FALHAS OU FIAPOS SOLTOS 13 FIOS POR CM

QUADRADO, DOBRAS UNIFORMES E PERFEITAS

VARIANDO DE 08 DOBRAS, SEM FILAMENTO RADIOPACO,

MEDINDO , COM FORMATO QUADRADO,7,5 X 7,5 CM

269978 1.000
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ESTERIL, EMBALADO EM MATERIAL QUE PROMOVA

BARREIRA MICROBIANA, O PRODUTO DEVERA SER

ENTREGUE COM LAUDO ANALITICO LAUDO ANAL.

LABORAT. DE CUMPRIMENTO DA NBR13843

 

16  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA: 33903031 33903036      

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 90048-6 - COMPRESSA PARA CURATIVO

CIRURGICO               COMPOSTO DE DUAS CAMADAS DE

ALGODAO HIDROFILO, RECOBERTA EM TECIDO DE GASE

HIDROFILA, 13 FIOS/CM², USO UNICO,DESCARTAVEL, 

MEDINDO 10X15CM DOBRADA, COM 4 A 6 DOBRAS,

 (COM NO MINIMO DE 17 GRAMAS),10X50 ABERTA

ESTERIL, EMBALAGEM INDIVIDUAL, EM MATERIAL QUE

GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO, A

APRESENTACAO DO PRODUTO DEVERA OBEDECER A

LEGISLACAO ATUAL VIGENTE E ATENDER A NBR 15.053

/2004                                                              

614334 100

17  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA: 33903031 33903036        

CLASSE: 6551 - BOLSAS E ACESSORIOS DE OSTOMIA

COM NOTIFICACAO/REGISTRO NA ANVISA

ITEM MATERIAL: 280787-4 - DISPOSITIVO MASCULINO

PARA INCONTINENCIA URINARIA CONFECCIONADO EM

LATEX SILICONIZADO; COM PONTA FUNILADA

ADEQUADA PARA CONEXAO AO TUBO DE EXTENSAO DO

COLETOR; POSSUIR RESERVATORIO DE FORMA QUE

EVITE DOBRAS E TORCOES; COMPOSTO DE 01 PECA;

AUTO ADESIVO; HIPOALERGENICO, COM APLICADOR

PARA FACILITAR A COLOCACAO; COM BAINHA PRE

ENROLADA; TAMANHO  (30 MM)MÉDIO

481457 20

18  

UNIDADE

 

 

 

 

NATUREZA DE DESPESA:  33903031         

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO NA ANVISA

ITEM MATERIAL: 282819-7 - DISPOSITIVO PARA INFUSAO

VENOSA PERIFERICA COM AGULHA EM ACO INOX PARA

, PARA COLETASCOLETA DE SANGUE A VACUO

MULTIPLAS, COM BISEL TRIFACETADO, CANHAO SEM

437173 500
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REBARBAS, ADAPTADOR LUER E ASAS FLEXIVEIS,

EXTENSAO DE PROLONGAMENTO TUBO EM PVC

FLEXIVEL, COM 7 POLEGADAS DE COMPRIMENTO,

CALIBRE , COM SISTEMA QUE GARANTA PROTECAO21G

TOTAL DA AGULHA OU COM DISPOSITIVO DE

SEGURANCA, EMBALADO EM EMBALAGEM INDIVIDUAL,

ESTERIL, EM MATERIAL QUE PROMOVA BARREIRA

MICROBIANA E ABERTURA ASSEPTICA, O PRODUTO

DEVERA APRESENTAR LAUDO QUE COMPROVE SUA

ESTERILIDADE E ESTAR DE ACORDO COM A

LEGISLACAO ATUAL VIGENTE

19  

UNIDADE

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NATUREZA DE DESPESA:  33903031           

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO NA ANVISA

ITEM MATERIAL: 351603-2 - DISPOSITIVO PARA INFUSAO

VENOSA PERIFERICA COM AGULHA EM ACO INOX

SILICONIZADA, NIVELADA, POLIDA, CILINDRICA, RETA E

OCA, BISEL TRIFACETADO E AFIADO, EMPUNHADURA EM

FORMATO DE BORBOLETA, SEM REBARBAS, COM

PERFIL PLANO, IDENTIFICADO DE ACORDO COM O

CODIGO DE CORES, COM PERFEITA FIXACAO ENTRE A

AGULHA E A EXTENSAO, EXTENSAO DE

PROLONGAMENTO EM PVC, FLEXIVEL, EXTREMIDADE

DISTAL COM CONECTOR LUER, IDENTIFICACAO DO

CALIBRE E PERFEITO ENCAIXE, , ATOXICO,CALIBRE 23G

ESTERIL, DESCARTAVEL, COM SISTEMA DE PROTECAO

DA AGULHA APOS PUNCAO SEM RESIDUO BIOLOGICO,

EMBALADO EM MATERIAL QUE PROMOVA BARREIRA

MICROBIANA E ABERTURA ASSEPTICA, O PRODUTO

DEVERA APRESENTAR LAUDO QUE COMPROVE SUA

ESTERILIZACAO, A APRESENTACAO DO PRODUTO

DEVERA OBEDECER LEGISLACAO

VIGENTE                                       

437167 300

20  

UNIDADE

 

 

 

 

 

NATUREZA DE DESPESA:  33903031   

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 351641-5 - DISPOSITIVO PARA INFUSAO

VENOSA PERIFERICA COM AGULHA EM ACO INOX

SILICONIZADA, NIVELADA, POLIDA, CILINDRICA, RETA E

OCA, BISEL TRIFACETADO E AFIADO, EMPUNHADURA EM

FORMATO DE BORBOLETA, SEM REBARBAS, COM

437165 300
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PERFIL PLANO, IDENTIFICADO DE ACORDO COM O

CODIGO DE CORES, COM PERFEITA FIXACAO ENTRE A

AGULHA E A EXTENSAO, EXTENSAO DE

PROLONGAMENTO EM PVC, FLEXIVEL, EXTREMIDADE

DISTAL COM CONECTOR LUER, IDENTIFICACAO DO

CALIBRE E PERFEITO ENCAIXE, , ATOXICO,CALIBRE 25G

ESTERIL, DESCARTAVEL, COM SISTEMA DE PROTECAO

DA AGULHA APOS PUNCAO SEM RESIDUO BIOLOGICO,

EMBALADO EM MATERIAL QUE PROMOVA BARREIRA

MICROBIANA E ABERTURA ASSEPTICA, O PRODUTO

DEVERA APRESENTAR LAUDO QUE COMPROVE SUA

ESTERILIZACAO, A APRESENTACAO DO PRODUTO

DEVERA OBEDECER LEGISLACAO

VIGENTE                                       

21  

UNIDADE

 

 

 

 

 

 

 

NATUREZA DE DESPESA:  33903031        

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO  

ITEM MATERIAL: 64987-2 - DISPOSITIVO PARA VEDACAO

DE EQUIPO E SERINGA EM POLIETILENO DE ALTA

RESISTENCIA, PARA COMPATIVEL COM TODOS OS

DISPOSITIVOS INTRAVENOSOS, EXTENSORES E

TORNEIRINHAS, PREVININDO CONTAMINACAO, ESTERIL,

INDIVIDUAL, EMBALADO EM EMBALAGEM INDIVIDUAL EM

MATERIAL QUE PROMOVA BARREIRA MICROBIANA E

ABERTURA ASSEPTICA, A APRESENTACAO DO PRODUTO

DEVERA OBEDECER A LEGISLACAO ATUAL VIGENTE

479659 300

22  

UNIDADE

 

 

 

 

 

 

 

 

NATUREZA DE DESPESA:  33903031          

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO  

ITEM MATERIAL: 273962-3 - DISPOSITIVO PARA

TRANSFERENCIA DE SOLUCAO PARA RETIRADA DE

SOLUCOES ESTEREIS, EM POLIMERO COM UM LADO

COM PONTA PERFURANTE PARA CONEXAO EM FRASCOS

/BOLSAS, OUTRA EM LUER SLIP PARA IRRIGACAO,

MEDINDO APROXIMADAMENTE 5CM COMPONDO UNICO

CANAL DE LIQUIDO, USO UNICO, ESTERIL E

DESCARTAVEL, EMBALADO EM MATERIAL QUE

PROMOVA BARREIRA MICROBIANA E ABERTURA

ASSEPTICA, A APRESENTACAO DO PRODUTO DEVERA

OBEDECER A LEGISLACAO ATUAL VIGENTE

479648 400
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23  

UNIDADE

 

 

 

 

 

NATUREZA DE DESPESA:  33903031            

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 51856-5 - DOSADOR ORAL 

CONFECCIONADO EM PLASTICO RESIST. E RIGIDO,

COLORIDO PERMITINDO PROTECAO P/M EDIC.

FOTOSSENSIVEIS, TAMPA COM PERFEITO AJUSTE E

BICO ESPECIAL, GRADUADO EM ML, NO FORM. DE 1

SERINGA, CAPACIDADE , ESTERIL, EMBALADO EM5 ML

MATERIAL QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO,

O PRODUTO DEVERA OBEDECER A LEGISLACAO ATUAL

VIGENTE

385645 3.000

24  

UNIDADE

 

 

 

 

 

 

 

NATUREZA DE DESPESA:  33903031             

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 415375-8 - DOSADOR ORAL

CONFECCIONADO EM POLIPROPILENO NO FORMATO DE

SERINGA PRONTO P/ USO, TAMPA COM PERFEITO

AJUSTE E BICO ESPECIAL, QUE IMPOSSIBILITE O

ENCAIXE DE AGULHA HIPODERMICA, ATOXICO, EM

CORES, CAPACIDADE  COM ESCALA EM ML E10 ML

INTERVALOS 0,2 ML DESTINADO A DOSAGEM DE

MEDICAMENTOS POR VIA ORAL, NAO ESTERIL,

EMBALADO EM SACOS PLASTICOS C/ FECHAMENTO C/

FITA DUPLA FACE, IMPRESSOS COM AS INSTRUCOES DE

USO, O PRODUTO DEVERA OBEDECER A LEGISLACAO

VIGENTE

385647 13.600

25  

UNIDADE

 

 

 

 

 

 

 

 

NATUREZA DE DESPESA:  33903031         

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 333806-1 - EQUIPO PARA

ADMINISTRACAO DE SOLUCOES PARENTERAIS EM PVC

OU SIMILAR ATOXICO, TUBO COM 150 CM, COM PONTA

PERFURANTE PARA AMPOLA   PLASTICA OU BORRACHA,

COM PINCA ROLETE CORTA FLUXO DE ALTA PRECISAO,

INJETOR LATERAL RESISTENTE, CONECTOR TIPO LUER,

GOTEJADOR , COM RESPIRO COM FILTROMACROGOTAS

DE AR HIDROFOBO BACTERIOLOGICO, CAMARA

GOTEJADORA FLEXIVEL, EMBALADO EM PAPEL GRAU

CIRURGICO E FILME TRANSPARENTE GARANTINDO A

609464 300
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BARREIRA MICROBIANA E ABERTURA ASSEPTICA, O

PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE COM LAUDO

ANALITICO QUE COMPROVE CUMPRIMENTO ISO 8536-4 E

ATENDER A LEGISLACAO VIGENTE

26  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA:  33903031      

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 287491-1 – ESCOVA PARA COLETA 

COMPOSTO POR HASTE PLASTICA DE 20CM (+/-2CM),

CERDAS MACIAS, FORMATO CONICO 2CM X 0,5CM BASE

E 0,3CM APICE, , ESTERIL,USO GINECOLOGICO

EMBALADA EM MATERIAL QUE PROMOVA BARREIRA

MICROBIANA E ABERTURA ASSEPTICA, A

APRESENTACAO DO PRODUTO DEVERA OBEDECER A

LEGISLACAO ATUAL VIGENTE                     

460913 100

27  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA:  33903031     

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 287498-9 - ESPATULA DE AYRE

CONFECCIONADA EM MADEIRA RESISTENTE, MALEAVEL,

MEDINDO APROXIMADAMENTE 0,5CM DE LARGURA X 18

CM DE COMPRIMENTO, EXTREMIDADE SUPERIOR

BIFURCADA E ARREDONDADA E INFERIOR

ARREDONDADA, BEM ACABADA, SEM REBARBAS E COM

SUPERFICIE LISA, USO UNICO ESTERIL, DESCARTAVEL,

EMBALADA EM MATERIAL QUE PROMOVA BARREIRA

MICROBIANA E ABERTURA ASSEPTICA, O PRODUTO

DEVERA OBEDECER A LEGISLACAO ATUAL

VIGENTE                                                            

453693 100

28  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA:  33903031            

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 287464-4 - ESPECULO VAGINAL

, COLLINS,DESCARTAVEL EM POLIESTIRENO CRISTAL

ELEMENTOS ARTICULADOS SIMETRICOS, CONTORNOS

REGULARES E SEM REBARBAS, TAMANHO Nº 3 (GRANDE)

, DIAMETRO DISTAL 32 MM (+/- 3MM), EIXO

LONGITUDINAL 100 MM (+/- 20 MM), COM ABERTURA EM

479747 10
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FORMA DE ROSCA TIPO BORBOLETA, PREVIAMENTE

ROSQUEADO, PERMITINDOABERTURA E FECHAMENTO

COMPLETOS, USO UNICO, NAO ESTERIL, DESCARTAVEL,

EMBALADO EM MATERIAL QUE GARANTA A

INTEGRIDADE DO PRODUTO, O PRODUTO DEVERA

OBEDECER A LEGISLACAO ATUAL

VIGENTE                                                                  

29  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA:  33903031    

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 287072-0 - ESPECULO VAGINAL

, COLLINS,DESCARTAVEL EM POLIESTIRENO CRISTAL

ELEMENTOS ARTICULADOS SIMETRICOS, CONTORNOS

REGULARES E SEM REBARBAS, TAMANHO Nº 1

, DIAMETRO DISTAL 25 MM (+/- 3MM), EIXO(PEQUENO)

LONGITUDINAL 100 MM (+/- 20 MM), COM ABERTURA EM

FORMA DE ROSCA TIPO BORBOLETA, PREVIAMENTE

ROSQUEADO, PERMITINDO ABERTURA E FECHAMENTO

COMPLETOS, USO UNICO, ESTERIL, DESCARTAVEL,

EMBALADO EM MATERIAL QUE GARANTA A

INTEGRIDADE DO PRODUTO, O PRODUTO DEVERA

OBEDECER A LEGISLACAO ATUAL

VIGENTE                                                                    

479749 10

30  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA:  33903031        

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 287073-8 - ESPECULO VAGINAL

, COLLINS,DESCARTAVEL EM POLIESTIRENO CRISTAL

ELEMENTOS ARTICULADOS SIMETRICOS, CONTORNOS

REGULARES E SEM REBARBAS, ,TAMANHO Nº 2 (MEDIO)

DIAMETRO DISTAL 30 MM (+/- 3MM), EIXO LONGITUDINAL

100 MM (+/- 20 MM), COM ABERTURA EM FORMA DE

ROSCA TIPO BORBOLETA, PREVIAMENTE ROSQUEADO,

PERMITINDOABERTURA E FECHAMENTO COMPLETOS,

USO UNICO, ESTERIL, DESCARTAVEL, EMBALADO EM

MATERIAL QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO,

O PRODUTO DEVERA OBEDECER A LEGISLACAO ATUAL

VIGENTE  

                                                                   

479748 10
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31  

UNIDADE
NATUREZA DE DESPESA:  33903031        

CLASSE: 6525 - MATERIAL DE USO TECNICO

HOSPITALAR SEM NOTIFICACAO/REGISTRO 

ITEM MATERIAL: 460590-0 - EXERCITADOR

RESPIRATORIO PARA FACILITAR VENTILACAO

PULMONAR E PREVENIR FORMACAODE ATELECTASIAS

EM PR E/POS OPERATORIO DE CIRURGIAS, COMPSTO

POR CORPO MONTADO DE POLIESTIRENO CRISTAL

MEDINDO 13,5CM X 6,9CM X 14,2CM, 3 ESFERAS DE

POLIETILENO, 1 MANGUEIRA  1,6 CM X 26,6 CM, 1 BOCAL

3,0 CM (EIXO MAIOR) X 1,6 CM (EIXO MENOR) X 4,4 CM, 1

ANEL DE POLIETILENO                                               

617924 30

32  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA:  33903031 33903036           

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 74033-0 - FITA ADESIVA CIRURGICA EM

POLIETILENO MICROPERFURADO, TRANSPARENTE, COM

MASSA ADESIVA A BASE DE FIBRA DE ANTIALERGICA 

RESINA ACRILICA, TENDO UMA FACE COM PERFEITA

ADERENCIA, MEDINDO , EMBALADO EM(10CMX4,5M)

LEGISLACAO ATUAL VIGENTE             

439001 50

33  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA:  33903031 33903036               

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 138191-1 - FITA ADESIVA EM RAYON DE

VISCOSE, COM ADESIVO ACRILICO HIPOALERGENICO,

CONFORTAVEL, POROSO, MEDINDO ,(5CM X 10M)

EMBALADO EM: ROLO INDIVIDUAL, NAO ESTERIL, A

APRESENTACAO DO PRODUTO DEVERA OBEDECER A

LEGISLACAO ATUAL VIGENTE

437882 100

34  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA:  33903031             

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 14140-2 - FITA TESTE PARA CONTROLE

DE TEMPERATURA, USO EM , ASPECTOAUTOCLAVE

ADERENCIA E COM ALTERACAO DE COLORACAO APOS

428150 1
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EXPOSICAO A ALTA TEMPERATURA, EMBALADO EM

ROLO COM 19MM X 30M, EM MATERIAL QUE GARANTA A

INTEGRIDADE DO PRODUTO, A APRESENTACAO DO

PRODUTO DEVERA OBEDECER A LEGISLACAO ATUAL

VIGENTE                   

35  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA:  33903031 33903036           

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL:     397747-1 - GEL PARA CURATIVOS 

COMPOSTO POR: CARBOXIMETILCELULOSE SODICA,

ALGINATO DE CALCIO E SODIO, PROPI     LENOGLICOL,

APRESENTADO EM:  NAOTUBO COM 85 GRAMAS,

ESTERIL, OUTROS: HIDANTOINA E SORBATO DE

POTASSIO, TRIETANOLAMINA, ACIDO BORICO,

CARBOMERO 940 E ÁGUA PURIFICADA, A

APRESENTAÇÃO DO PRODUTO DEVERA OBEDECER A

LEGISLACAOVIGENTE

484849 20

36  

CAIXA

100

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA: 33903031 33903036             

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 345467-3 - LANCETA PARA PUNCAO

DIGITAL, CONFECCIONADA EM ACO INOXIDAVEL, COM

PONTA TRIFACETADA, POSSUI MECANISMO DE

SEGURANCA QUE DISPARA A AGULHA E RECOLHE

AUTOMATICAMENTE APOS A PUNCAO, CALIBRE 23G,

COM TAMPA PROTETORA DA AGULHA, ESTERIL,

DESCARTAVEL, EMBALADO EM MATERIAL QUE GARANTA

A INTEGRIDADE DO PRODUTO, O PRODUTO DEVERA

OBEDECER A LEGISLACAO ATUAL

VIGENTE                             

338605 20

37  

PAR

NATUREZA DE DESPESA: 33903031 33903036           

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 13565-8 - LUVA CIRURGICA EM LATEX

NATURAL, COM TEXTURA UNIFORME SEM FALHAS,

LUBRIFICADA, COM ALTA SENSIBILIDADE TATIL BOA

ELASTICIDADE E RESISTENCIA, COM ACABAMENTO NO

PUNHO DE FORMATO ANATOMICO; PERFEITA

ADAPTACAO NUMERACAO (PADRAO NACIONAL) 8.0, 8,5 

620079 50
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(PADRAO INTERNACIONAL), ESTERIL, EMBALADA AOS

PARES E ENVELOPADA, O PRODUTO DEVERA SER

ENTREGUE ACOMPANHADO DO CA E LAUDO ANAL.

LABORAT.,DE CUMPRIMENT O DA NBR13391

38  

PAR

NATUREZA DE DESPESA: 33903031 33903036             

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 426293-0 - LUVA CIRURGICA EM LATEX

NATURAL HIPOALERGENICA, COM TEXTURA UNIFORME,

SEM FALHAS E FUROS OU QUALQUER DEFEITO, ISENTA

DE EMENDAS, ANATOMICA, ANTIDERRAPANTE,

LUBRIFICADAS COM PO ABSORVIVEL ATOXICO, COM

ALTA SENSIBILIDADE TATIL E SUFICIENTE RESISTENCIA

A TRACAO, DEVENDO APRESENTAR PERFEITA

ADAPTACAO ANATOMICA DA MAO, COM ACABAMENTO

NO PUNHO DE 4 A 6 CM E BAINHA DO MESMO MATERIAL

DA LUVA COM AJUSTE PERFEITO, NUMERACAO ,7,5

ESPESSURA MINIMA 0,15 MM, NUMERACAO ESTAMPADA

DO LADO EXTERNO DO PUNHO, ESTERILIZADA POR RAIO

GAMA, EMBALADA AOS PARES EM MATERIAL QUE

PROMOVA BARREIRA MICROBIANA, ABERTURA E

TRANSFERENCIA ASSEPTICA, O PRODUTO DEVERA SER

ENTREGUE ACOMPANHADO DO CA E REGUL.TEC.

APROVADO PELA RDC Nº05/08 ANVISA,

NORMAS                                             

620077 50

39  

PAR

NATUREZA DE DESPESA: 33903031 33903036          

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 13568-2 - LUVA CIRURGICA EM LATEX

NATURAL, COM TEXTURA UNIFORME SEM FALHAS,

LUBRIFICADA, COM ALTA SENSIBILIDADE TATIL BOA

ELASTICIDADE E RESISTENCIA, COM ACABAMENTO NO

PUNHO DE FORMATO ANATOMICO; PERFEITA

ADAPTACAO, NUMERACAO (PADRAO NACIONAL) 6.5 7,0 

(PADRAO INTERNACIONAL), ESTERIL, EMBALADA AOS

PARES E ENVELOPADA, O PRODUTO DEVERA SER

ENTREGUE ACOMPANHADO DO CA E LAUDO ANAL.

LABORAT. DE CUMPRIMENTO DA NBR13391

620073 50

40  

PAR

NATUREZA DE DESPESA: 33903031  33903036           620078 50
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CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 426295-6 - LUVA CIRURGICA EM LATEX

NATURAL HIPOALERGENICA, COM TEXTURA UNIFORME,

SEM FALHAS E FUROS OU QUALQUER DEFEITO,ISENTA

DE EMENDAS, ANATOMICA, ANTIDERRAPANTE,

LUBRIFICADAS COM PO ABSORVIVEL ATOXICO, COM

ALTA SENSIBILIDADE TATIL E SUFICIENTE RESISTENCIA

A TRACAO,DEVENDO APRESENTAR PERFEITA

ADAPTACAO ANATOMICA DA MAO,COM ACABAMENTO

NO PUNHO DE 4 A 6 CM E BAINHA DO MESMO MATERIAL

DA LUVA COM AJUSTE PERFEITO, NUMERACAO ,8,0

ESPESSURA MINIMA 0,15 MM, NUMERACAO

ESTAMPADADO LADO EXTERNO DO PUNHO,

ESTERILIZADA POR RAIO GAMA, EMBALADA AOS PARES

EM MATERIAL QUE PROMOVA BARREIRA MICROBIANA,

ABERTURA E TRANSFERENCIA ASSEPTICA, O PRODUTO

DEVERA SER ENTREGUE ACOMPANHADO DO CA E

REGUL.TEC.APROVADO PELA RDC Nº05/08 ANVISA,

NORMASABNT NBR 13392 E NR6, PORT.INMETRO/MDIC Nº

233/08                                                                     

41  

PAR

NATUREZA DE DESPESA:  33903031 33903036       

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 13563-1 - LUVA CIRURGICA EM LATEX

NATURAL, COM TEXTURA UNIFORME SEM FALHAS,

LUBRIFICADA, COM ALTA SENSIBILIDADE TATIL BOA

ELASTICIDADE E RESISTENCIA, COM ACABAMENTO NO

PUNHO DE FORMATO ANATOMICO; PERFEITA

ADAPTACAO, NUMERACAO  (PADRAO NACIONAL) 6.0 6,5

(PADRAO INTERNACIONAL), ESTERIL, EMBALADA AOS

PARES E ENVELOPADA, O PRODUTO DEVERA SER

ENTREGUE ACOMPANHADO DO CA E LAUDO ANAL.

LABORAT. DE CUMPRIMENTO DA NBR13391  

 

620075 50

42  

CAIXA

100

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA: 33903031 33903036         

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 307244-4 - LUVA PARA PROCEDIMENTO

EM LATEX COM BOA SENSIBILIDADE TATIL, COM

619839 100
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TEXTURA UNIFORME, SEM FALHAS E FORMATO

ANATOMICO, LUBRIFICADA, NO TAMANHO EXTRA

, COM PUNHO ACABADO DE 04 A 06 CM COMPEQUENO

BAINHA DO MESMO MATERIAL DA LUVA, NAO ESTERIL,

EMBALADO EM MATERIAL QUE GARANTA INTEGRIDADE

DO PRODUTO, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE

ACOMPANHADO DO CA, E REGISTRO DO MINISTERIO DA

SAUDE E ATENDER A NBR 11193-1

43  

CAIXA

100

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA: 33903031 33903036        

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 307243-6 - LUVA PARA PROCEDIMENTO

EM LATEX COM BOA SENSIBILIDADE TATIL, COM

TEXTURA UNIFORME, SEM FALHAS E FORMATO

ANATOMICO, LUBRIFICADA, NO TAMANHO , COMMEDIO

PUNHO ACABADO DE 04 A 06   CM COM BAINHA DO

MESMO MATERIAL DA LUVA, NAO ESTERIL, EMBALADO

EM MATERIAL QUE GARANTA INTEGRIDADE DO

PRODUTO, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE

ACOMPANHADO DO CA,E REGISTRO DO MINISTERIO DA

SAUDE E ATENDER A NBR 11193-1

619841 20

44  

CAIXA

100

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA: 33903031 33903036       

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 307245-2 - LUVA PARA PROCEDIMENTO 

EM LATEX COM BOA SENSIBILIDADE TATIL, COM

TEXTURA UNIFORME, SEM FALHAS E FORMATO

ANATOMICO, LUBRIFICADA, NO TAMANHO , PEQUENO

COM PUNHO ACABADO DE 04 A 06 CM COM BAINHA DO

MESMO MATERIAL DA LUVA, NAO ESTERIL, EMBALADO

EM MATERIAL QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO

PRODUTO, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE

ACOMPANHADO DO CA E REGISTRO DO MINISTERIO DA

SAUDE E ATENDER A NBR 11193-1

619840 60

45  

CAIXA

100

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA: 33903031 33903036          

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

619837 20
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ITEM MATERIAL: 311213-6 - LUVA PARA PROCEDIMENTO

EM VINIL, ATOXICA E ANTIALERGICA, COM BOA

SENSIBILIDADE TATIL, COM TEXTURA UNIFORME, SEM

FALHAS E FORMATO ANATOMICO, COM BOA

ELASTICIDADE, RESISTENTE, NAO LUBRIFICADA, ISENTA

 OU QUALQUER OUTRO TIPO DE PO, NODE TALCO

TAMANHO , COM PUNHO ACABADO DE 04 A 06 CM MEDIO

COM BAINHA DO MESMO MATERIAL DA LUVA, NAO

ESTERIL, EMBALADO EM MATERIAL QUE GARANTA A

INTEGRIDADE DO PRODUTO, O PRODUTO DEVERA SER

ENTREGUE ACOMPANHADO DO CA, E REGISTRO DO

MINISTERIO DA SAUDE E ATENDER A NBR 11193-1

46  

CAIXA

50

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA:  33903031           

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 93431-3 - MASCARA CIRURGICA

DESCARTAVEL EM FALSO TECIDO BRANCO, COM CLIP

NASAL E DE AJUSTE, PREGUEADA E COM ELASTICO QUE

ENVOLVE O PAVILHAO AURICULAR, DUPLA CAMADA,

HIPOALERGICA, FILTRO QUE GARANTA BOA

VENTILACAO, EMBALAGEM APROPRIADA PARA O

PRODUTO, A APRESENTACAO DO PRODUTO DEVERA

OBEDECER A ART.31 L.8078/90 PORT.CONJ.N.1 DE 23/1

/96-M.SAUDE

485312 50

47  

FRASCO

100 

MILILITRO

NATUREZA DE DESPESA:  33903031 33903295

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL:   265102-5 - REMOVEDOR DE ESMALTE 

ACETATO DE AMILA E EMOLIENTE, UTILIZADO PARA

REMOCAO DE ESMALTE, APRESENTACAO LIQUIDA, A

APRESENTACAO DO PRODUTO DEVERA OBEDECERA

LEGISL ACAO ATUAL VIGENTE                         

480076 12

48  

UNIDADE

 

 

 

NATUREZA DE DESPESA:  33903031         

CLASSE: 6529 - SACOS PARA COLETA DE LIXO E SACOS

DE HAMPER SEM NOTIFICACAO/

ITEM MATERIAL: 320128-7 - SACO PARA HAMPER 

CONFECCIONADO EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE

VIRGEM, RESISTENTE, ESPESSUR A COM GRAMATURA

480126 1.600
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12 MICRAS, CAPACIDADE PARA 120L, NAS MEDIDAS DE

90CM DE LARGURA POR 100CM DE ALTURA, SOLDA

CONTINUA, HOMOGENEA E UNIFORME QUE GARANTA O

NAO VAZAMENTO DO CONTEUDO DURANTE O

MANUSEIO, , COM IMPRESSOES DE ACORDO COMAZUL

A NBR 7500, COM FECHAMENTO APROPIADO

49  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA:  33903031                 

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 255390-2 - SERINGA DE SEGURANÇA

POLIPROPILENO, MECANICA NA SUA UTILIZACÃO,

CORPO COM MILIMETRADA, DE BORRACHA ATOXICA C

/HASTE QUEBRAVEL_E REMOVIVEL, DISPOSITIVO DE

SEGURANÇA DA AGULHA APÓS O USO COM PROTEÇÃO,

LUER LOCK, OXIDO DE ETILENO, SILICONIZADA NA

PARTE INTERNA, , DISPOSITIVO PARA ENCAPSULAR5 ML

A AGULHA, PAPEL GRAU CIRURGICO, PREVINE O REUSO

439639 700

50  

UNIDADE

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NATUREZA DE DESPESA:  33903031 33903036           

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 423659-9 - SERINGA DESCARTAVEL EM

PLASTICO, ATOXICO, APIROGENICO DE SEGURANCA

RETRATIL SEM ATIVACAO ACIDENTAL DE ACORDO COM

A NR32, CORPO COM GRADUACAO DE 1 EM 1 UI, COM

 FIXA 13X0,33MM, EMBOLO DESTACAVEL, TRAVAAGULHA

DE SEGURANCA QUE NAO PERMITE O RETORNO DA

AGULHA APOS TRAVAR, ANEL DE RETENCAO, BICO FIXO,

COM SISTEMA MANUAL DE RETRACAO E PROTECAO

TOTAL DA AGULHA PARA O INTERIOR DO CILINDRO,

ESTERILIZADA EM OXIDO DE ETILENO, LUBRIFICADA EM

SILICONE, COM CAPACIDADE DE  - PARA1ML - 100UI

INSULINA, ISENTA DE LATEX, SISTEMA ANTI-REUSO, O

PRODUTO DEVERA SERENTREGUE COM LAUDO

ANALITICO EMBALADO EM PAPEL GRAU CIRURGICO-

BLISTER  

617149 1.600

51  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA:  33903031            

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

440373 100
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ITEM MATERIAL: 427680-9 - SERINGA DESCARTAVEL

COM ANTICOAGULANTE                   EM POLIPROPILENO,

ATOXICO, TRANSPARENTE POLIPROPILENO DE ALTA

DENSIDADE, APRESENTANDO RIGIDEZ E ALTA

DENSIDADE, GRADUADA EM , BICO TIPO LUER SLIP3 ML

SEM AGULHA, CONTENDO HEPARINA DE LITIO

BALANCEADA COM CALCIO, SEM LUBRIFICANTE, PARA

COLETA DE GASOMETRIA, COM DISPOSITIVO/TAMPA

PARA VEDACAO DA SERINGA, INDIVIDUAL, DESCARTAVEL

/ESTERIL, A APRESENTACAO DO PRODUTO DEVERA

OBEDECER A LEGISLACAO ATUAL

VIGENTE                                           

52  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA:  33903031            

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 508256-0 - TORNEIRA DE 3 VIAS

DESCARTAVEL CONFECCIONADA EM POLICARBONATO,

VALVULA DE SILICONE, TRANSPARENTE, AUTO

LIMPANTE, BIVALVULADA, EXCAIXE UNIVERSAL, CANAL

INTERNO PASSAGEM DE FLUIDOS APROX.2,9MM DE

DIÂMETRO; C/ CONEXAO LUER-LOCK, COM TAMPA

PROTETORA; COMPATIVEL COM INFUSAO DE LIPIDEOS,

HEMODERIVADOS E CITOSTATICOS, PECA UNICA,

ISENTO DE METAL E PVC, LIVRE DE LATEX; ESTERIL, O

PRODUTO DEVERA OBEDECER A LEGISLAÇÃO

VIGENTE                                                             

  50

53  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA:  33903031          

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 102835-9 - TUBO DE EXTENSAO

CONFECCIONADO EM PVC TRANSPARENTE, MEDINDO

CALIBRE 204, COM 2 A 2,5 METROS DE COMPRIMENTO,

COM DIAMETRO INTERNO MINIMO DE 8MM, ESTERIL,

EMBALADO EM INDIVIDUAL, EM MATERIAL QUE

PROMOVA BARREIRA MICROBIANA E ABERTURA

ASSEPTICA, A APRESENTACAO DO PRODUTO DEVERA

OBEDECER A LEGISLACAO ATUAL VIGENTE      

459097 50

54   NATUREZA DE DESPESA:  33903035             33903030 269878 100
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FRASCO 

ALMOTOLIA 

100 

MILILITRO

CLASSE: 6531 - MEDICAMENTOS COM OU SEM

NOTIFICACAO/REGISTRO NA ANVISA DO

ITEM MATERIAL: 148243-2 - MEDICAMENTOS GERAIS DE

USO HUMANO CLOREXIDINA, DIGLICONATO (OU 

GLICONATO) 5 MG/ML , FORMA FARMACEUTICA0,5%

SOLUCAO , FORMA DE APRESENTACAOALCOOLICA

FRASCO/FRASCO-ALMOTOLIA, VIA DE ADMINISTRACAO

DERMATOLOGICA                                       

55  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA:  33903031               

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 197375-4 - KIT PARA COLETA DE

SECRECAO DE VIAS AEREAS COMPOSTO DE FRASCO,

TAMPA, ETIQUETA, CLAMP, ALCA, FRASCO EM PVC

CRISTAL, ATOXICO,TRANSPARENTE, COM CAPACIDADE

DE 60 A 100ML, TAMPA EM POLIPROPILENO RIGIDO, COM

ROSCA, EXTENSAO EM PVC FLEXIVEL, TRANSPARENTE

COM 30CM APROXIMADO, CLAMP COM DIGO,SEM

CLAMP, COM ALCA PARA TRANSPORTE, ESTERIL,

EMBALADO EM MATERIAL QUE GARANTA A

INTEGRIDADE DO PRODUTO, A APRESENTACAO DO

PRODUTO DEVERA OBEDECER A ATUAL LEGISLACAO

VIGENTE                                                         

619159 50

56  

UNIDADE

NATUREZA DE DESPESA: 33903050

CLASSE: 6502 - COMPONENTES PARA MOBILIARIOS

MEDICO HOSPITALARES SEM NOTIFICACAO/REGISTRO    

      

ITEM MATERIAL: 463447-0 – COLCHAO PARA CAMA

HOSPITALAR, EM ESPUMA POLIURETANO; ZIPER E

RESPIRO NAS LATERAIS, DENSIDADE 33, REVESTIDO EM

COURVIM IMPERMEAVEL, NA COR AZUL, SEM COSTURA

EM RELEVO; VEDADO, DIMENSOES: 200 X 86 X 14 CM (C

X L X A); A APRESENTACAO DO PRODUTO DEVERA

OBEDECER LEGISLACAO VIGENTE                               

  10

57 CAIXA

500

UNIDADE

  5
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NATUREZA DE DESPESA: 33903031         

CLASSE: 6526 - MATERIAIS DE USO TECNICO

HOSPITALAR COM NOTIFICACAO/REGISTRO

ITEM MATERIAL: 51470-5 - CURATIVO ADESIVO COM

BANDAGEM ADESIVA PARA USO APOS PUNCAO VENOSA

, ANTI-SEPTICO, ANTI-ALERGICO E ESTERIL, ALGODAO

HIDROFILO, 2.0 CM DE DIAMETRO, INVOLUCRO

INDIVIDUAL INTEGRO E ESTERIL, VALIDADE DE 12

MESES, A APRESENTACAO DO PRODUTO DEVERA

OBEDECER A LEGISLACAO VIGENTE

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares.

 

 

3. Descrição da solução

  3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Aqueles critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto ou que se façam exigidos por lei, para
cada produto fornecido.
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Indicação de marcas ou modelos ( ):Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021

4.2. Não se aplica.

Da vedação de contratação de marca ou produto

4.3. Não se aplica

Da exigência de amostra

4.4. Não se aplica

Da exigência de carta de solidariedade

4.5. Não se aplica.

Subcontratação

4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos , por se tratar deartigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
aquisição com baixo valor, além de oferecer pouco risco.

 

5. Modelo de execução do objeto

5. EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 08 (oito) dias contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data, a empresa deverá comunicar, com antecedência de no mínimo 24 (vinte e quatro)
horas,  as razões respectivas, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior.

5.3. Os itens deverão ser entregues devidamente embalados, e em perfeitas condições para consumo.

5.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:

Rua Pedro Frigéri, n°10

Jardim Santa Terezinha, CEP: 14821-140

Américo Brasiliense - SP

5.5. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 50% do período entre a data
de fabricação e de expiração da validade, podendo ser recusados, a qualquer tempo, caso não atendam às especificações exigidas.

5.6. O Contratado deverá atender o que determina a Resolução-RDC ANVISA nº 216/2004 que estabelece boas práticas
de higiene pelos manipuladores de alimentos, evitando com isso a ocorrências de doenças provocadas pelo consumo de
alimentos contaminados.

5.7 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de. 
Referência, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

5.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.
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5.14. O custo referente ao transporte, a será de responsabilidade do Contratado.

6. Modelo de gestão do contrato

6. GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato ou documento equivalente (NOTA DE EMPENHO - ÚNICA ENTREGA) deverá ser executado fielmente pelas
partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal, pelo Núcleo de
Suprimentos de materiais, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a comissão de Recepção de materiais e
as especificações constantes no Termo de Referência.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive no ato do recebimento provisório, quando em desacordo com
as especificações constantes no Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.nº 14.133, de 2021

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências constantes no Termo de Referência.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução dos materiais adquirido.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal , correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
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7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº

.14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do órgão contratante;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual, ou cancelamento da
Nota de Empenho nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Prazo de pagamento

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.

Forma de pagamento

7.19. O Contratado tem que ter conta corrente no BANCO DO BRASIL, para fins de recebimento de pagamento
referente as Notas Fiscais emitidas.

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente do BANCO DO
BRASIL.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como compensada a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO/MAIOR DESCONTO LEI 14.133/2021.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será parcela única.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : ;Pessoa física Não se aplica a participação de pessoa física neste processo de licitação

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede;

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Microempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ;Sociedade cooperativa Não se aplica a participação neste processo de licitação

8.12. : Não se aplica a participação neste processo licitação.Agricultor familiar

8.13. : Não se aplica a participação neste processo licitação. Produtor Rural

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
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8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.23. Não se aplica.

Qualificação Técnica

8.25. Não se aplica.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): ,01

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. Não se aplica neste Termo de referência.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. Os recursos necessários para a presente contratação existe e estão alocado na CSS, e serão repassados após a Homologação
pela Autoridade Competente.

II) Fonte de Recursos: 165910001;

III) Plano de Trabalho: 090606;

IV) Natureza da Despesa: 33903031;
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11. CLÁSULAS ANTICORRUPÇÃO

11. Cláusula Anticorrupção

11.1. As partes envolvidas na contratação estarão sujeitas à seguinte Cláusula Anticorrupção, conforme Portaria Reitor(a) 380
/2023 (SEI nº 1641846):

CLÁUSULA DECLARATÓRIA E COMPROMISSÓRIA ANTICORRUPÇÃO A SER INCLUÍDA NOS INSTRUMENTOS
PACTUADOS"

DA LEI ANTICORRUPÇÃO. As partes CONTRATANTES comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo
ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei nº 12.846,de 1º de agosto de 2013, seus
regulamentos e eventuais outras aplicáveis.

A CONTRATADA (i) declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu
nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013; (ii) se obriga a tomar todas as
providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da
mencionada Lei nº 12.846/2013.

A CONTRATADA declara, com relação a este Contrato ou ao negócio dele resultante que, direta ou indiretamente, não ofereceu,
prometeu, pagou ou autorizou o pagamento em dinheiro, deu ou concordou em dar presentes ou qualquer outra vantagem e,
durante a vigência do contrato e a qualquer tempo, não irá ofertar, prometer, pagar ou autorizar o pagamento em dinheiro, dar ou
concordar em dar presentes ou qualquer outra vantagem a qualquer pessoa ou entidade, pública ou privada, com o objetivo de
beneficiar ilicitamente quaisquer das partes contratantes ou terceiros.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se
perante à CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação aplicável ao presente
instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em especial no seu artigo 5º.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte da
CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: I - Instauração do Procedimento de Apuração da
Responsabilidade Administrava – PAR, nos termos do Decreto nº 11.429, de 2 de março de 2023, com aplicação das sanções
administravas porventura cabíveis; II – Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos
artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013; III ao CONTRATANTE o direito de, agindo de boa fé, declarar rescindido imediatamente
o CONTRATO, sem qualquer ônus ou penalidade, sendo a CONTRATADA responsável por eventuais perdas e danos.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais deforma ética e
íntegra em conformidade com os preceitos legais vigentes no país.

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA obriga-se a notificar prontamente, por escrito, à CONTRATANTE, a respeito de
qualquer suspeita ou violação do disposto nas leis anticorrupção através dos canais disponíveis. 

12. POLÍTICA DE RELACIONAMENTO

12. Politica de Relacionamento

12.1. A contratação e o relacionamento entre o HNGR com os licitantes e fornecedor contratado subordina-se às regras da 
Política de Relacionamento com Fornecedores, aprovada pela Resolução CONSUP nº 360/2023.04

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: DIRETOR TÉCNICO DE SAÚDE III

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ELAINE MARIA COVRE
Autoridade competente

 

 

Despacho: ASSESSOR TÉCNICO EM SAÚDE PÚBLICA I

 

 

 

 

HAROLDO CARLOS DEFAVERE
Pregoeiro
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Estudo Técnico Preliminar 14/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 02400029847/2025-55

2. Descrição da necessidade

Aquisição de Material de Consumo - ENFERMAGEM  utilizado no  Hospital para 
atender a demanda dos pacientes internados.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Núcleo de Suprimentos Marisa do Nascimento

Gerencia de Assistencia a Saude Renata Konishi Fernandes

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A aquisição dos produtos se dará por meio da modalidade Pregão Eletrônico. A modalidade pretendida confere vantagens para a
aquisição da administração pública, adquiridos com a entrega imediata parcela única, porém faz-se necessário um planejamento
por parte dos gestores, a fim de evitar tempestividade de aquisição em caráter emergencial.

O processo seguirá com critérios técnicos quanto a seleção da proposta mais vantajosa para a instituição, ou seja,  menor preço,
desde que atendidos os requisitos dos bens de consumo - enfermagem. A avaliação será realizada por equipe dedicada a este fim,
com apoio da área requisitante. Deverá atender ao descritivo do item licitado e cumprir os requisitos de qualidade e
funcionalidade. A avaliação poderá ser realizada através da documentação exigida.

Lembrando ainda, que além da qualificação para a seleção da proposta, o licitante deverá cumprir demais exigências constantes
em edital, onde serão avaliados os pontos: habilitação jurídica, habilitação fiscal e trabalhista e qualificação econômica financeira.

 

5. Levantamento de Mercado

O estudo de mercado constará através dos preços referenciais do processo SEI: 024.00029847/2025-55, como condição
indispensável para o confronto e exame de propostas em licitação. Serão utilizados como referencial de pesquisa mercadológicas
as fontes elencadas no regulamento de compras e legislações correlatas sendo que o preço de referência aceitável para a aquisição
será subsidiário pela média obtida na pesquisa mercadológica. 

6. Descrição da solução como um todo

A aquisição dos produtos se dará por meio da modalidade Pregão Eletrônico, a saber, quando houver a necessidade de aquisições
frequentes; a entrega será imediata em parcela única. Essa forma de contratação torna-se mais vantajosa para administração
pública, com o propósito de evitar desabastecimento, além de adequar o estoque as demandas da instituição.
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7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

As quantidades a serem adquiridas foram definidas com base na análise da média de consumo mensal dos últimos 06 (seis) meses
fornecidas pelo sistema de gestão de estoque. A partir disso foi projetado o quantitativo para consumo durante o próximo
trimestre, acrescido de margem de segurança.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 73.076,84

O Valor estimado para contratação será de R$ 73.076,84 (Setenta e três mil e setenta e seis reais e oitenta 
e quatro centavos)

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Trata-se de entrega imediata.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se aplica

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Os itens previstos nesta contratação estão de acordo com o planejamento trimestral da instituição.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Com benefícios resultantes desta aquisição espera-se melhor atender as demandas dos usuários junto ao Hospital Nestor Goulart
Reis, agilizar e conferir maior segurança ao atendimento do paciente por meio da disponibilidade dos materiais de
consumo  necessários e adequados.

13. Providências a serem Adotadas

Não se aplica.

14. Possíveis Impactos Ambientais

A instituição reconhece a importância do tema no aspecto de resíduos hospitalares. O gerenciamento exige adequado manejo para
evitar que esses materiais se tornem veículos de doenças ou gerem riscos de acidente durante o tratamento.

Para tanto, salienta-se que na instituição há equipe dedicada ao serviço de gerenciamento de resíduos hospitalares, com processos
e fluxos estabelecidos com base na legislação pertinente, de modo a realizar este trabalho de evitar impactos ambientais.
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15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

APÓS ANÁLISE DO DFD, CONCLUIU-SE QUE ESTÁ DE ACORDO COM A SOLICITAÇÃO, E QUE ESTÃO DE 
ACORDO COM OS PREÇOS PRATICADOS NO MERCADO.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: GERENCIA DE ASSISTENCIA A SAUDE

 

 

 

 

RENATA KONISHI FERNANDES
Equipe de apoio

 

 

Despacho: ASSESSOR TÉCNICO EM SAÚDE PÚBLICA I

 

 

 

 

HAROLDO CARLOS DEFAVERE
Pregoeiro

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


  

  

NOTA DE EMPENHO - SIAFISICO - 2025NExxxxx 

UG 090128 - HOSP. NESTOR GOULART REIS 

Gestão 00001 - GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

xxFEV2025 Data de Emissão 

CNPJ/CPF/UG 

Credor 

Endereço 

Cidade UF  CEP xxxxx-xxx 

Origem Material 

Evento 

1 

UO Programa de Trabalho Fonte Natureza Despesa UGR PI PTRES 

No Processo 

Tipo de Empenho 

Licitação 

Acordo 

Ref Dispensa 

Modalidade 

Nº Contrato Empenho Orig. Nº OC 

Valor do Empenho R$  

Cronograma 

Mês Valor 

Sequência 001 Item Unid. Forn. 

Preço Total  

Descrição 

Impresso pelo Siafisico 1/2 



  

 

Total ou Valor a Transportar R$ 

Local de Entrega RUA PEDRO FRIGERE 

28FEV2025 Data de Entrega 

_____________________________________________ 

ELAINE MARIA COVRE 

xxxxxxxxxxxxxx 

Ordenador da Despesa 

Responsavel pela emissão 

Impresso pelo Siafisico 2/2 
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